
 

 

 

EDITAL DE CONCURSO PARA 
EMPREGO PÚBLICO N° 001/2022 

 

AGESAN - RS 

AGÊNCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

ADVOGADO JÚNIOR 
 ATENÇÃO 

 NÃO ESQUEÇA DE PREENCHER, NA FOLHA DE RESPOSTAS, O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS ACIMA. 

 
Candidato(a) Inscrição Sequencial 

   
Local de prova Bloco Sala 

   

 

 

Nível 

SUPERIOR 

 
Turno 

TARDE 
 

PROVA 

#T# 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com quarenta questões objetivas, 
você receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas. 

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração e se o emprego corresponde àquele para o 
qual você se inscreveu.  

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno ou na Folha de Respostas incorrerá na 
eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ O único documento válido para avaliação é a Folha de Respostas.  

✓ Na Folha de Respostas, preencha o campo destinado à assinatura. As 
respostas das questões objetivas devem ser preenchidas da seguinte 

maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas, só é permitido o uso de caneta esferográfica 
transparente de cor azul ou preta. Esse documento deve ser devolvido 
ao fiscal na saída, devidamente preenchido e assinado. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 3 (três) horas, incluindo a marcação 
da Folha de Respostas. 

✓ Após 60 (sessenta) minutos do início da prova, o candidato estará 
liberado para utilizar o sanitário ou deixar definitivamente o local de 
aplicação, não podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e 
nenhum tipo de anotação de suas respostas. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões somente se 
aguardar em sala até o término do prazo de realização da prova 
estabelecido em edital. 

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 
assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 

 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 
Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br, 
conforme previsto em Edital. 
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Língua Portuguesa 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL PREPARA A 
SOCIEDADE PARA OS DILEMAS DO 

DESENVOLVIMENTO 

Entrevista com Dal Marcondes para a 66ª edição da 
Revista Virtual Educação Ambiental em Ação 

 

Bere Adams – Prezado Dal Marcondes, é uma 
grande honra tê-lo como o nosso entrevistado. A sua 
contribuição será ímpar para todos, e certamente 
poderemos aprender muito a partir da sua vasta 
experiência. Muito obrigada por aceitar o nosso 
convite. Normalmente começo as minhas entrevistas 
perguntando: como o tema meio ambiente entrou em 
sua vida? Algo aconteceu que despertou o seu 
interesse? Conta pra gente como foi o seu ingresso 
nesta temática tão importante e essencial que é meio 
ambiente. 

 

Dal Marcondes – Minha relação com o meio 
ambiente é uma paixão antiga. Quando eu era 
criança, meus pais saíram de São Paulo e fomos 
morar em uma cidade no interior de Goiás. Lá aprendi 
a nadar em rio, andar a cavalo, comer fruta no pé. 
Depois, em 1974 fui para a Amazônia e me 
embrenhei na floresta, no Pará e no Maranhão. Até 
então, era uma relação idílica. Quando voltei para 
São Paulo, fui estudar jornalismo, me tornei repórter e 
editor de economia. Foi quando compreendi que as 
questões ambientais são essencialmente dilemas 
econômicos. Todos os problemas socioambientais 
que enfrentamos no dia a dia têm origem em 
decisões de caráter estritamente econômico. 

 

Bere Adams – Qual é, para você, a importância da 
informação ambiental para lidarmos com os desafios 
ambientais que se apresentam? 

 

Dal Marcondes – Informação, jornalismo 
independente e de qualidade são fundamentais para 
o desenvolvimento de uma sociedade, de um país e 
para a qualidade de vida no planeta. O cuidado que 
se deve ter é não confundir ser um jornalista 
ambiental com ser um militante ambiental. O jornalista 
trabalha com dados, fatos, informações e pluralismo 
de opiniões. O militante trabalha com causa. 

 
Adaptado de: https://envolverde.com.br/educacao-ambiental-
prepara-a-sociedade-para-os-dilemas-do-desenvolvimento/. Acesso 
em: 07 jun. 2022. 

 

1 

Em relação ao excerto “O jornalista trabalha com 
dados, fatos, informações e pluralismo de 
opiniões. O militante trabalha com causa.”, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O ponto final separa duas orações que 
estabelecem entre si uma relação de 
causalidade. 

(B) A partir da leitura do excerto, é possível afirmar 
que um militante não pode ser um profissional do 
jornalismo, devendo trabalhar em ONGs e/ou 
partidos políticos. 

(C) O verbo “trabalhar”, nas duas ocorrências, 
significa “exercer uma atividade profissional”. 

(D) O verbo “trabalhar”, nas duas ocorrências, 

apresenta a mesma regência que em “É preciso 
trabalhar a terra antes de plantar”. 

(E) As vírgulas separam termos de mesmo estatuto 
sintático. 

 

2 

Em “[...] certamente poderemos aprender muito 
[...]”, 

 

(A) o termo “certamente” é um advérbio de modo 
com sentido de “de maneira certa” e incide sobre 
o verbo “poderemos”. 

(B) o verbo “poderemos” apresenta sentido de 
permissão, como em “Nós poderemos fazer uma 
pergunta ao professor ao final de sua palestra?”. 

(C) o verbo “aprender” completa o sentido de 
“poderemos”, sendo seu objeto direto. 

(D) o termo “muito” não é um advérbio de 

intensidade e pode ser movido para outra 
posição no excerto. 

(E) o sujeito desinencial de “poderemos” é a primeira 
pessoa do plural “a gente”. 
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3 

A respeito dos mecanismos de coesão 
empregados no texto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Em “[...] como foi o seu ingresso nesta temática 

[...]”, o termo em destaque é um elemento 
catafórico, pois se refere a algo que ainda não foi 
apresentado no texto. 

(B) Em “Lá aprendi a nadar em rio [...]”, o termo em 
destaque atua na coesão referencial do texto, 
evitando repetições desnecessárias. 

(C) Em “Depois, em 1974 fui para a Amazônia [...]”, o 
termo em destaque não poderia ser omitido sem 
que isso prejudicasse a coesão do texto. 

(D) Em “A sua contribuição será ímpar para todos 

[...]”, o termo em destaque é um pronome 
anafórico, que retoma “Dal Marcondes”. 

(E) Em “Até então, era uma relação idílica.”, o termo 
em destaque contribui para a coesão veiculando 
um sentido de conclusão entre partes do texto. 

 

4 

Considerando o vocabulário empregado no texto, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) A substituição de “Conta pra gente [...]” por “Nos 
conte” não causaria prejuízo semântico ao texto.  

(B) Em “A sua contribuição será ímpar [...]”, o termo 
destacado é empregado em seu sentido 
denotativo, em oposição a “par”. 

(C) Em “[...] era uma relação idílica”., o elemento 
destacado apresenta um sentido negativo. 

(D) Em “[...] vasta experiência.”, o termo destacado é 

um advérbio de intensidade, sinônimo de “muita”. 

(E) Em “[...] é uma grande honra tê-lo [...]”, a opção 
pelo emprego de “tê-lo”, em vez de “ter você”, 
tem como objetivo aumentar o grau de intimidade 
entre os interlocutores. 

 

5 

Assinale a alternativa em que a colocação 
pronominal é contrária ao que é prescrito pela 
norma padrão da língua portuguesa. 

 

(A) “[...] é uma grande honra tê-lo como o nosso 

entrevistado.”. 

(B) “[...] em 1974 fui para a Amazônia e me 
embrenhei na floresta [...]”. 

(C) “[...] fui estudar jornalismo, me tornei repórter 
[...]”. 

(D) “[...] os desafios ambientais que se 
apresentam?”. 

(E) “O cuidado que se deve ter é não confundir [...]”. 

 
 

Raciocínio Lógico - Matemático 

6 

Em um ano em que o mês de fevereiro se iniciou 
no domingo, certa mercadoria sofreu sucessivos 
reajustes (feitos exclusivamente aos sábados) 
durante as quatro semanas desse mês: 

 

• No primeiro sábado (07/02), sofreu um 
aumento de 50% em relação ao preço 
praticado entre 01/02 e 06/02. 

• No segundo sábado (14/02), sofreu novo 
aumento de 50% em relação ao preço 
praticado durante a semana entre 08/02 e 
13/02. 

• No terceiro sábado (21/02), por conta de uma 
denúncia de cobrança de preços abusivos, o 
preço da mercadoria sofreu uma redução de 
50% em relação ao preço praticado entre 
15/02 e 20/02. 

• No quarto sábado (28/02), por conta da 
condenação por prática abusiva, a empresa 
que comercializava essa mercadoria teve que 
reduzir seus preços em 50% em relação ao 
preço praticado entre 22/02 e 27/02. 

 

Com base no exposto, é correto afirmar que 

 

(A) após o reajuste de 28/02, a mercadoria voltou ao 
preço de 01/02. 

(B) após o reajuste de 28/02, a mercadoria tinha um 

preço maior do que o praticado em 01/02. 

(C) dois descontos de 50%, seguidos de dois 
acréscimos de 50%, resultariam em um preço 
maior do que dois acréscimos de 50% seguidos 
de dois descontos de 50%. 

(D) após a redução de 21/02, o preço praticado já 
era menor que o valor de 01/02. 

(E) se as mesmas operações e datas se repetissem, 
mas com a utilização de taxas de 20% em vez 
das taxas de 50% (ou seja, 20% de aumento em 
07/02; 20% de aumento em 14/02; redução de 
20% em 21/02 e redução de 20% em 28/02), a 
mercadoria estaria com um preço 7,84% menor 
do que o praticado em 01/02.  
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7 

Considerando a lei de formação da sequência de 
números quadrados (1, 4, 9, 16, 25, 36, ...) e a lei 
de formação da sequência de números 
triangulares (1, 3, 6, 10, 15, ...), é possível 
determinar qualquer elemento, em especial, de 
cada sequência. Diante do exposto, assinale a 
alternativa que apresenta a soma do décimo 
número quadrado ao décimo número triangular. 

 

(A) 126 

(B) 136 

(C) 155 

(D) 176 

(E) 187 

 

8 

Considerando as proposições compostas e, por 
consequência, os conectivos lógicos, é possível 
determinar diversas estruturas para as quais se 
podem avaliar os valores-verdade. Assim, é 
correto afirmar que duas proposições compostas 
são equivalentes somente se suas tabelas-
verdade têm, como resposta, a mesma sequência 
de valores lógicos. Nesse contexto, sendo P1 e P2 

proposições compostas equivalentes, assinale a 
alternativa na qual sempre figuram tautologias. 

 

(A) P1 ˄ P2 e P1 ˅ P2 

(B) P1 ˅ P2 e P1 → P2 

(C) P1 → P2 e P1 ↔ P2 

(D) P1 ↔ P2 e P1 ˄ P2 

(E) ~P1 e ~P2  

 

9 

Sabendo que é verdadeira a afirmação “Todos os 
filhos de Belarmino nasceram em Porto Alegre”, 
então é necessariamente verdade que 

 

(A) Belarmino não nasceu em Porto Alegre. 

(B) se Bernardo não é filho de Belarmino, então ele 
não nasceu em Porto Alegre. 

(C) Belarmino nasceu em Porto Alegre. 

(D) se Basílio não nasceu em Porto Alegre, então ele 
não é filho de Belarmino. 

(E) se Bento nasceu em Porto Alegre, então ele é 
filho de Belarmino. 

 

10 

Em uma loja de eletrodomésticos, Geraldo, 
Genésio e Genival aguardavam para retirar suas 
compras. Um deles comprou uma geladeira, outro 
comprou uma máquina de lavar e outro um fogão, 
não necessariamente nessa ordem. Se apenas 
uma das afirmações a seguir é verdadeira, 
 

• Genival comprou a geladeira. 

• Genésio não comprou a geladeira. 

• Geraldo não comprou a máquina de lavar. 
 

então, é correto afirmar que 
 

(A) Genival comprou a geladeira, Genésio comprou a 
máquina de lavar e Geraldo comprou o fogão. 

(B) Genival comprou a máquina de lavar, Genésio 

comprou a geladeira e Geraldo comprou o fogão.  

(C) Genival comprou o fogão, Genésio comprou a 
geladeira e Geraldo comprou a máquina de lavar. 

(D) Genival comprou a máquina de lavar, Genésio 
comprou o fogão e Geraldo comprou a geladeira.  

(E) Genival comprou a geladeira, Genésio comprou o 

fogão e Geraldo comprou a máquina de lavar.  
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Legislação 

11 

As normas de referência para a regulação dos 
serviços públicos de saneamento básico deverão 

 

(A) promover a prestação adequada dos serviços, 
com atendimento pleno aos usuários, observados 
os princípios da regularidade, da intransigência, 
da suficiência tarifária, da utilização abundante 
dos recursos hídricos e da universalização dos 
serviços. 

(B) estimular a competição entre os entes federativos 
com vistas à prestação, à contratação e à 
regulação dos serviços de forma adequada e 
eficiente. 

(C) possibilitar a adoção de métodos, técnicas e 
processos adequados à superação das 
peculiaridades locais e regionais. 

(D) assegurar a prestação independente dos 
serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário. 

(E) estimular a livre concorrência, a competitividade, 
a eficiência e a sustentabilidade econômica na 
prestação dos serviços.   

 

12 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
a definição descrita nos termos legais contidos na 
Lei Federal nº 11.445/2007, alterada pela Lei 
Federal nº 14.026/2020. 

 

(A) Saneamento básico: conjunto de condutos, 

instalações e equipamentos destinados a coletar, 
transportar, condicionar e encaminhar 
exclusivamente esgoto sanitário. 

(B) Universalização: associação voluntária entre 
entes federativos, por meio de consórcio público 
ou convênio de cooperação, conforme disposto 
no art. 241 da Constituição Federal. 

(C) Núcleo urbano informal: aquele clandestino, 
irregular ou no qual não tenha sido possível 
realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que 
atendida a legislação vigente à época de sua 
implantação ou regularização. 

(D) Subsídios: funções públicas e serviços cujas 
infraestruturas e instalações operacionais 
atendam a um único Município.  

(E) Sistema individual alternativo de saneamento: 

conjunto de condutos, instalações e 
equipamentos destinados a coletar, transportar, 
condicionar e encaminhar conjuntamente esgoto 
sanitário e águas pluviais. 

 

13 

Consideram-se serviços públicos de 
abastecimento de água a sua distribuição 
mediante ligação predial, incluídos eventuais 
instrumentos de medição, bem como, quando 
vinculadas a essa finalidade, as seguintes 
atividades: 

 

(A) adução de água bruta e transporte dos esgotos 
sanitários.  

(B) reservação de água bruta e reservação de água 

tratada.  

(C) tratamento dos esgotos sanitários e adução de 
água tratada. 

(D) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de 

lobo e correlatos e reservação de água tratada. 

(E) detenção ou retenção de águas pluviais urbanas 
para amortecimento de vazões de cheias e 
adução de água tratada. 

 

14 

Em relação à hipótese de interrupção do serviço 
de saneamento básico, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico deverá obedecer ao princípio 
da reciprocidade, podendo ser interrompida pelo 
prestador na hipótese de inadimplemento casual. 

(B) Os serviços de abastecimento de água poderão 

ser interrompidos pelo prestador após aviso ao 
usuário, com comprovação do recebimento e 
antecedência mínima de cinco dias da data 
prevista para a suspensão, unicamente nos 
casos de negativa do usuário em permitir a 
instalação de dispositivo de leitura de água 
consumida. 

(C) As interrupções programadas serão previamente 
comunicadas ao regulador e aos usuários no 
prazo estabelecido na norma de regulação, o 
qual preferencialmente será superior a cinco dias 
úteis. 

(D) A prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico deverá obedecer ao princípio 
da continuidade, podendo ser interrompida pelo 
prestador na hipótese de necessidade de efetuar 
reparos, modificações ou melhorias nos sistemas 
por meio de interrupções programadas.   

(E) A interrupção ou a restrição do fornecimento de 
água por inadimplência a estabelecimentos de 
saúde, a instituições educacionais e de 
internação coletiva de pessoas e a usuário 
residencial de baixa renda, beneficiário de tarifa 
social, deverá obedecer a prazos e critérios 
comuns aos demais usuários do sistema 
sanitário público ou privado. 
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15 

A respeito dos aspectos econômicos e 
financeiros dos serviços de saneamento, assinale 
a alternativa correta de acordo com o Decreto 
Federal nº 7.217/2010. 

 

(A) Poderão ser adotados subsídios tarifários e não 
tarifários para os usuários e localidades que não 
tenham capacidade de pagamento ou escala 
econômica suficiente para cobrir o custo integral 
dos serviços. 

(B) Os serviços públicos de saneamento básico terão 
sustentabilidade econômico-financeira 
assegurada, sempre que possível, mediante 
remuneração que permita recuperação dos 
custos dos serviços prestados em regime de 
eficiência por meio da ampliação do acesso dos 
cidadãos e das localidades de baixa renda aos 
serviços. 

(C) As tarifas e outros preços públicos serão fixados 
de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e 
as revisões ser tornados públicos com 
antecedência mínima de noventa dias em relação 
à sua aplicação. 

(D) Os reajustes de tarifas e de outros preços de 
serviços públicos de saneamento básico serão 
realizados observando-se a data-base semestral, 
de acordo com as normas legais, regulamentares 
e contratuais. 

(E) As revisões tarifárias terão suas pautas definidas 
pelos titulares, ouvidos os usuários, as entidades 
de regulação e os prestadores dos serviços. 

 
 

Conhecimentos Específicos 

16 

Acerca da licitação que versa sobre obras e 
serviços de engenharia, assinale a alternativa 
correta, considerando o que dispõe a Lei Federal 
n.º 14.133/2021. 

 

(A) A execução de cada etapa será obrigatoriamente 

precedida da conclusão e da aprovação, pela 
autoridade competente, dos trabalhos relativos 
às etapas anteriores. 

(B) Em se tratando de estudo técnico preliminar para 
contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de 
prejuízo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados, a 
especificação do objeto poderá ser realizada 
apenas em termo de referência ou em projeto 
básico, dispensada a elaboração de projetos. 

(C) Nos regimes de contratação integrada, o edital e 
o contrato, sempre que for o caso, deverão 
prever as providências necessárias para a 
efetivação de desapropriação autorizada pelo 
poder público, sendo dispensados no caso de 
contratação semi-integrada. 

(D) Na execução indireta de obras e serviços de 
engenharia, é admitido o regime de empreitada 
por preço unitário, que é definido como um 
regime de contratação de mão de obra para 
pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 
fornecimento de materiais. 

(E) A empreitada integral é um regime admitido para 
a execução indireta de obras e serviços de 
engenharia e é definida por lei como um regime 
de contratação em que, além do fornecimento do 
objeto, o contratado responsabiliza-se por sua 
operação, manutenção ou ambas por tempo 
indeterminado. 
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Júlio é servidor público e cometeu ato elencado 
no rol de atos de improbidade administrativa que 
importam enriquecimento ilícito. Com base nessa 
informação e no que dispõe a Lei Federal                  
n.º 8.429/92, assinale a alternativa correta 
relacionada às consequências que Júlio poderá 
sofrer. 

 

(A) Júlio está sujeito à perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio, perda da 
função pública e  suspensão dos direitos políticos 
até 15 (quinze) anos. 

(B) Será vedada a decretação de indisponibilidade 
da quantia de até 40 (quarenta) salários mínimos 
depositados em caderneta de poupança, em 
outras aplicações financeiras ou em conta 
corrente em nome de Júlio. 

(C) A ação para a aplicação das sanções prescreve 
em 10 (dez) anos, contados a partir da 
ocorrência do fato ou, no caso de infrações 
permanentes, do dia em que cessou a 
permanência.   

(D) Poderá ser proibido de contratar com o poder 
público ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
exceto quando por meio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo não 
superior a 14 (quatorze) anos. 

(E) Júlio poderá ser obrigado ao pagamento de multa 
civil de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor da 
remuneração percebida pelo agente. 

 

18 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente 
a definição da modalidade de licitação 
denominada pregão, com base no que dispõe a 
Lei Federal n.º 10.520/2002. 

 

(A) A equipe de apoio que será designada pela 
autoridade competente deverá ser integrada em 
sua maioria por servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou emprego da administração, mas estes 
não podem pertencer ao quadro permanente do 
órgão nem à entidade promotora do evento. 

(B) No âmbito do Ministério da Defesa, as funções 
de pregoeiro e de membro da equipe de apoio 
não poderão ser desempenhadas por militares. 

(C) No curso da sessão pública, o autor da oferta de 

valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
15% (quinze por cento) superiores àquela 
poderão fazer novos lances verbais e sucessivos 
até a proclamação do vencedor. 

(D) Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo 
de 3 (três) dias para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias. 

(E) O prazo de validade das propostas será de 90 
(noventa) dias, se outro não estiver fixado no 
edital. 
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Acerca da responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, assinale a alternativa 
INCORRETA a respeito do acordo de leniência 
conforme dispõe a Lei Federal n.º 12.846/2013. 

 

(A) É possível que seja celebrado acordo de 
leniência com pessoa jurídica cuja colaboração 
nas investigações resulte na identificação dos 
demais envolvidos na infração, quando couber, e 
na obtenção célere de informações e 
documentos que comprovem o ilícito sob 
apuração. 

(B) Em caso de descumprimento do acordo de 
leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de 
celebrar novo acordo pelo prazo de 3 (três) anos, 
contados do conhecimento pela administração 
pública do referido descumprimento. 

(C) Os efeitos do acordo de leniência não podem ser 
estendidos a outras pessoas jurídicas, ainda que 
integrem o mesmo grupo econômico, sendo 
vedado o acordo em conjunto. 

(D) O acordo de leniência somente poderá ser 
celebrado se, dentre outras exigências, a pessoa 
jurídica for a primeira a se manifestar sobre seu 
interesse em cooperar para a apuração do ato 
ilícito. 

(E) A celebração do acordo de leniência, dentre 
outras consequências, reduzirá em até 2/3 (dois 
terços) o valor da multa aplicável. 

 

20 

Em relação ao negócio jurídico previsto no 
Código Civil, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A incapacidade relativa de uma das partes não 
pode ser invocada pela outra em benefício 
próprio, nem aproveitada aos cointeressados 
capazes, ainda que indivisível o objeto do direito 
ou da obrigação comum. 

(B) Nas declarações de vontade, atender-se-á mais 
ao sentido literal da linguagem do que à intenção 
nelas consubstanciada. 

(C) As partes não podem pactuar regras de 
interpretação ou de preenchimento de lacunas 
dos negócios jurídicos diversas daquelas 
previstas em lei. 

(D) A interpretação do negócio jurídico deve lhe 
atribuir o sentido que for confirmado pelo 
comportamento das partes anterior à celebração 
do negócio. 

(E) A manifestação de vontade subsiste ainda que o 
seu autor haja feito a reserva mental de não 
querer o que manifestou, salvo se dela o 
destinatário tinha conhecimento. 

 

21 

Assinale a alternativa correta a respeito das 
modalidades de obrigações e suas 
características, em conformidade com o que 
prevê o Código Civil. 

 

(A) Se, na obrigação de dar coisa certa, a coisa 
restituível se deteriorar sem culpa do devedor, 
recebê-la-á o credor, tal qual se ache, com direito 
à indenização. 

(B) Na obrigação de dar coisa incerta, antes da 

escolha, não poderá o devedor alegar perda ou 
deterioração da coisa, ainda que por força maior 
ou caso fortuito. 

(C) Em caso de urgência da obrigação de fazer, 
pode o credor, desde que mediante autorização 
judicial, executar ou mandar executar o fato, 
sendo depois ressarcido. 

(D) Nas obrigações solidárias, a solidariedade é 
presumida, e a obrigação pode ser pura e 
simples para um dos cocredores ou 
codevedores, e condicional, ou a prazo, ou 
pagável em lugar diferente para o outro. 

(E) Havendo mais de um devedor ou mais de um 
credor em obrigação indivisível, esta presume-se 
dividida em tantas obrigações, iguais e distintas, 
quanto os credores ou devedores. 

 

22 

José é proprietário de uma nascente que é 
suficiente para satisfazer as necessidades de 
consumo de sua residência e deseja desviar o 
curso natural das águas para utilizar o 
remanescente para outros fins. Considerando o 
caso e o que prevê o Código Civil, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) José não poderá desviar o curso das águas 
mesmo já tendo suprido as suas necessidades, 
sendo necessário manter o curso natural das 
águas remanescentes aos prédios inferiores. 

(B) José poderá desviar o curso das águas mediante 
indenização dos proprietários dos prédios 
inferiores, que deixarão de receber o fluxo natural 
das águas.  

(C) José poderá desviar o curso das águas desde 

que assegure que as obras sejam previamente 
aprovadas pelos órgãos públicos 
regulamentadores da localidade e demonstre a 
ausência de prejuízo ambiental. 

(D) José não poderá desviar o curso das águas, 
exceto quando o curso natural das águas 
remanescentes correr para os prédios inferiores. 

(E) José não poderá desviar o curso das águas 
porque depende da anuência dos proprietários 
dos prédios inferiores. 
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A respeito da usucapião, assinale a alternativa 
correta conforme disposições do Código Civil 
sobre o tema. 

 

(A) Aquele que possuir coisa móvel como sua, 

contínua e incontestadamente durante 2 (dois) 
anos, com justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a 
propriedade. 

(B) Aquele que, por 10 (dez) anos, sem interrupção 
nem oposição, possuir como seu um imóvel, 
adquire-lhe a propriedade, independentemente 
de título e boa-fé. 

(C) Aquele que possuir, como sua, área urbana de 
até 250m² (duzentos e cinquenta metros 
quadrados) por 5 (cinco) anos, ininterruptamente 
e sem oposição, utilizando-a para sua moradia 
ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural. 

(D) Aquele que, por 5 (cinco) anos, sem interrupção 

nem oposição, possuir como seu um imóvel, 
adquire-lhe a propriedade, independentemente 
de título e boa-fé, desde que o possuidor houver 
estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, 
ou nele realizado obras ou serviços de caráter 
produtivo. 

(E) Aquele que exercer, por 1 (um) ano, 
ininterruptamente e sem oposição, posse direta, 
com exclusividade, sobre imóvel urbano de até 
250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) 
cuja propriedade divida com ex-cônjuge ou ex-
companheiro que abandonou o lar, utilizando-o 
para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-
á o domínio integral, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

 

24 

Assinale a alternativa correta quanto ao instituto 
da posse previsto no Código Civil. 

 

(A) O possuidor tem direito a ser mantido na posse 

em caso de esbulho, restituído no de turbação, e 
segurado de violência iminente, se tiver justo 
receio de ser molestado. 

(B) A alegação de propriedade, ou de outro direito 
sobre a coisa, obsta a manutenção ou 
reintegração na posse. 

(C) Os frutos naturais e industriais reputam-se 
colhidos e percebidos dia por dia; os civis 
reputam-se percebidos logo que são separados. 

(D) O possuidor pode intentar a ação de esbulho, ou 

a de indenização, contra o terceiro, que recebeu 
a coisa esbulhada sabendo que o era. 

(E) A posse do imóvel não faz presumir a das coisas 
móveis que nele estiverem, sendo consideradas 
separadamente até prova contrária. 

 

25 

Acerca dos direitos reais de garantia previstos no 
Código Civil, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Nos casos em que uma coisa é comum a dois ou 

mais proprietários, cada um não pode 
individualmente dar em garantia real a parte que 
tiver, sem o consentimento de todos. 

(B) O terceiro que presta garantia real por dívida 
alheia não fica obrigado a substituí-la ou reforçá-
la, quando, sem culpa sua, se perca, deteriore ou 
desvalorize, ainda que exista cláusula expressa 
em sentido contrário, que será considerada nula 
de pleno direito. 

(C) Os sucessores do devedor podem remir 
parcialmente o penhor ou a hipoteca na 
proporção dos seus quinhões; qualquer deles, 
porém, não pode fazê-lo no todo sem 
consentimento dos demais sucessores. 

(D) A hipoteca não pode ser constituída para 
garantia de dívida futura ou condicionada. 

(E) O credor anticrético tem direito a reter em seu 
poder o bem enquanto a dívida não for paga; 
extingue-se esse direito decorridos quinze anos 
da data de sua constituição. 
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No que concerne ao Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (SISNAMA), conforme Lei nº. 6.938/1981, 
que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) 
o que se afirma a seguir e assinale a alternativa 
com a sequência correta.  

 

(   )  O órgão consultivo e deliberativo é a 
Secretaria do Meio Ambiente da Presidência 
da República, com a finalidade de planejar, 
coordenar, supervisionar e controlar, como 
órgão federal, a política nacional e as 
diretrizes governamentais fixadas para o 
meio ambiente. 

(  )  Os Estados, na esfera de suas competências 
e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão 
normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, 
observados os que forem estabelecidos pelo 
CONAMA. 

(   )  O órgão superior é o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade 
de assessorar, estudar e propor ao Conselho 
de Governo diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os 
recursos naturais e deliberar, no âmbito de 
sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e essencial à 
sadia qualidade de vida. 

(   )  Os órgãos seccionais são os órgãos ou 
entidades estaduais responsáveis pela 
execução de programas, projetos e pelo 
controle e fiscalização de atividades capazes 
de provocar a degradação ambiental.  

 

(A) F – V – F – V. 

(B) F – F – V – F. 

(C) V – F – V – V.  

(D) V – V – F – V.  

(E) F – V – V – F.  

 

27 

Considerando a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, assinale a alternativa que apresenta um 
dos princípios elencados na Lei nº. 12.305/2010. 

 

(A) Proteção da saúde pública e da qualidade 

ambiental. 

(B) Estímulo à adoção de padrões sustentáveis de 
produção e consumo de bens e serviços. 

(C) Redução do volume e da periculosidade dos 

resíduos perigosos. 

(D) Capacitação técnica continuada na área de 
resíduos sólidos. 

(E) Respeito às diversidades locais e regionais. 

 

28 

A Lei nº. 9.605/98 dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente. Com base 
nessa lei, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Trata-se de circunstância que atenua a pena, 
dentre outras, a comunicação prévia pelo agente 
do perigo iminente de degradação ambiental. 

(B) A pena aplicável para o crime de provocar, pela 
emissão de efluentes ou carreamento de 
materiais, o perecimento de espécimes da fauna 
aquática existentes em rios, lagos, açudes, 
lagoas, baías ou águas jurisdicionais brasileiras é 
de detenção, de um a três anos, ou multa, ou 
ambas cumulativamente. 

(C) Se o crime ambiental causar poluição hídrica que 
torne necessária a interrupção do abastecimento 
público de água de uma comunidade, a pena 
será reclusão, de um a sete anos, e multa. 

(D) Trata-se de circunstância que agrava a pena, 

quando não constitui ou qualifica o crime, ter o 
agente cometido a infração em domingos ou 
feriados. 

(E) Nos crimes contra a flora, a pena é aumentada 
de um sexto a um terço se do fato resultar a 
diminuição de águas naturais, a erosão do solo 
ou a modificação do regime climático. 

 

29 

Considerando o que dispõe o Código de Processo 
Civil a respeito dos prazos, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) Na comarca, seção ou subseção judiciária onde 
for difícil o transporte, o juiz poderá prorrogar os 
prazos por até 1 (um) mês, sem possibilidade de 
prorrogação. 

(B) Salvo disposição em sentido diverso, considera-
se dia do começo do prazo a data de ocorrência 
da citação ou da intimação, quando ela se der 
por ato do escrivão ou do chefe de secretaria. 

(C) Em qualquer hipótese, os litisconsortes que 
tiverem diferentes procuradores, de escritórios de 
advocacia distintos, terão prazos contados em 
dobro para todas as suas manifestações, em 
qualquer juízo ou tribunal, independentemente de 
requerimento. 

(D) Salvo disposição em contrário, os prazos serão 
contados incluindo o dia do começo e excluindo o 
dia do vencimento. 

(E) Em regra, o juiz proferirá os despachos no prazo 
de 10 (dez) dias; as decisões interlocutórias no 
prazo de 15 (quinze) dias; e as sentenças no 
prazo de 90 (noventa) dias. 
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O litisconsórcio é a pluralidade de sujeitos em um 
dos polos de uma relação processual. Com 
fundamento no Código de Processo Civil, assinale 
a alternativa correta a respeito do litisconsórcio.  

 

(A) Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo 
processo, em conjunto, ativa ou passivamente, 
quando, dentre outras situações, ocorrer 
afinidade de questões por ponto comum de fato 
ou de direito. 

(B) O requerimento de limitação de litisconsórcio 
suspende o prazo para manifestação ou 
resposta, que voltará a correr a partir da 
intimação da decisão que o solucionar. 

(C) A sentença de mérito, quando proferida sem a 

integração do contraditório, será ineficaz se a 
decisão deveria ser uniforme em relação a todos 
que deveriam ter integrado o processo. 

(D) O litisconsórcio será simples quando, pela 
natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir 
o mérito de modo uniforme para todos os 
litisconsortes. 

(E) O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo 
quanto ao número de litigantes na fase de 
conhecimento ou na liquidação de sentença 
quando este comprometer a rápida solução do 
litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento da 
sentença, sendo vedada a limitação na 
execução.  

 

31 

A tutela provisória pode fundamentar-se em 
urgência ou evidência. Considerando o que o 
Código de Processo Civil dispõe a respeito da 
tutela provisória, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Para a concessão da tutela de urgência, o juiz 
deve exigir caução real ou fidejussória idônea 
para ressarcir os danos que a outra parte possa 
vir a sofrer. 

(B) Independentemente da reparação por dano 

processual, a parte responde pelo prejuízo que a 
efetivação da tutela de urgência causar à parte 
adversa, se, obtida liminarmente a tutela em 
caráter antecedente, não fornecer os meios 
necessários para a citação do requerido no prazo 
de 10 (dez) dias. 

(C) Nos casos em que a urgência for contemporânea 
à propositura da ação, a petição inicial pode 
limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e 
à indicação do pedido de tutela final, com a 
exposição da lide, do direito que se busca 
realizar e do perigo de dano ou do risco ao 
resultado útil do processo. 

(D) Caso entenda que não há elementos para a 
concessão de tutela antecipada requerida em 
caráter antecedente, o órgão jurisdicional 
determinará a emenda da petição inicial em até 
15 (quinze) dias, sob pena de ser indeferida e de 
o processo ser extinto sem resolução de mérito. 

(E) Cessa a eficácia da tutela cautelar concedida em 
caráter antecedente se não for efetivada dentro 
de 15 (quinze) dias. 
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Luiz propôs uma ação pelo procedimento comum, 
requerendo a declaração de inexistência de 
débito, em face da empresa Beta, na qual 
requereu uma tutela provisória de retirada de seu 
nome dos cadastros de inadimplência, o qual foi 
deferida no início do processo e confirmada na 
sentença que julgou procedentes os seus 
pedidos.  A empresa Beta, inconformada com a 
sentença, irá interpor recurso de apelação. 
Quanto aos efeitos do recurso a ser interposto 
pela empresa Beta, com base na situação 
hipotética apresentada e no Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O recurso, independentemente de requerimento, 
terá os efeitos devolutivo e suspensivo, e a 
sentença não produzirá nenhum efeito até o 
julgamento do recurso, inclusive quanto à tutela 
provisória. 

(B) O recurso terá apenas o efeito devolutivo e não 
terá efeito suspensivo, o qual poderá ser 
requerido pela apelante ao Tribunal ou ao relator, 
mediante demonstração dos requisitos legais.  

(C) O recurso terá apenas o efeito devolutivo e não 
terá efeito suspensivo, o qual poderá ser 
requerido pela apelante ao Juiz de primeiro grau, 
mediante demonstração dos requisitos legais. 

(D) O recurso não terá nem o efeito devolutivo, nem 
o efeito suspensivo, e estes deverão ser 
requeridos ao Tribunal, ao relator ou ao Juiz de 
primeiro grau. 

(E) O recurso terá o efeito devolutivo e o efeito 
suspensivo; este último, contudo, não abrangerá 
a tutela provisória, podendo a apelante, quanto à 
tutela provisória, requerer o efeito suspensivo ao 
Tribunal ou ao relator, mediante demonstração 
dos requisitos legais. 

 

33 

Maria, no ano de 2020, adquiriu de seu primo 
Pedro um veículo. Em razão de o veículo ter sido 
comprado de forma parcelada e pela relação de 
parentesco existente entre as partes, não foi feita 
a transferência do registro junto ao órgão 
competente, embora o carro tenha sido entregue 
para Maria no ato da negociação. Alguns meses 
após o término do pagamento das parcelas por 
Maria, o veículo sofreu uma penhora em uma ação 
de execução que Pedro está sofrendo por uma 
dívida contraída após a venda do veículo. Maria, 
que descobriu por si a penhora logo que foi 
realizada, no início da ação de execução, ficou 
apavorada e contratou um advogado para liberar 
o veículo da penhora. Como advogado de Maria, 
com atenção ao que dispõe o Código de Processo 
Civil, assinale a alternativa que apresenta a forma 
processual adequada para liberar o veículo. 

 

(A) Maria deverá fazer uma petição, na própria ação 
de execução, requerendo a liberação do veículo 
e comprovando que o adquiriu de seu primo. 

(B) Maria deverá opor embargos à execução, os 
quais serão distribuídos por dependência ao juízo 
que ordenou a constrição e autuados em 
apartado. 

(C) Como Maria não fez a transferência junto ao 

órgão competente, não conseguirá liberar o 
veículo da penhora e deverá pleitear 
judicialmente a restituição do valor pago em face 
de seu primo. 

(D) Maria deverá opor embargos de terceiro, os 

quais serão distribuídos por dependência ao juízo 
que ordenou a constrição e autuados em 
apartado. 

(E) Maria deverá impetrar mandado de segurança 
em face da decisão judicial que determinou a 
penhora do veículo, tendo o juiz prolator da 
decisão como autoridade coatora. 
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Manoel propôs uma ação de repetição de indébito 
em face de um órgão da Fazenda Pública Estadual 
em razão de valores cobrados a maior. Os 
pedidos de Manoel foram julgados procedentes 
em primeiro grau, condenando o órgão a pagar 
quantia certa, sendo a sentença confirmada 
perante o Tribunal de Justiça do Estado. Do 
acórdão que manteve a decisão, não foram 
interpostos outros recursos. Após o trânsito em 
julgado da sentença, não tendo havido o 
pagamento voluntário pelo órgão, Manoel deu 
início ao cumprimento de sentença. A respeito do 
cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de pagar quantia certa pela fazenda 
pública, de acordo com a situação hipotética 
apresentada e as disposições do CPC, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Sendo a Fazenda Pública intimada do 
cumprimento de sentença e não realizando o 
pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, o débito 
será acrescido de 10% (dez por cento) a título de 
multa e 10% (dez por cento) a título de 
honorários advocatícios. 

(B) A Fazenda Pública será intimada na pessoa de 
seu representante judicial, por carga, remessa ou 
meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 
(trinta) dias e autos apartados, impugnar a 
execução. 

(C) Na impugnação da Fazenda Pública, não poderá 
ser alegada causa modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, ainda 
que supervenientes ao trânsito em julgado da 
sentença. 

(D) No cumprimento de sentença, Manoel deverá 
apresentar demonstrativo discriminado e 
atualizado do crédito contendo o seu nome 
completo e o seu número de inscrição no CPF; o 
índice de correção monetária adotado; os juros 
aplicados e as respectivas taxas; o termo inicial e 
o termo final dos juros e da correção monetária 
utilizados; a periodicidade da capitalização dos 
juros, se for o caso; e a especificação dos 
eventuais descontos obrigatórios realizados. 

(E) Alegando a Fazenda que o exequente, em 
excesso de execução, pleiteia quantia superior à 
resultante do título, os autos serão remetidos ao 
contador judicial para que este apure o valor 
correto.  

 

35 

Com base no que dispõe a Lei n.º 6.938/1981, que 
dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que apontas as corretas. 

 

I. Entende-se por poluição a alteração adversa 
das características do meio ambiente. 

II. Entende-se por meio ambiente o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as 
suas formas. 

III. Entende-se por recursos ambientais a 
atmosfera, as águas interiores, superficiais e 
subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o 
solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a 
fauna e a flora. 

IV. Entende-se por poluidor a pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou privado, 
responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação 
ambiental. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas III e IV. 

(C) Apenas I, II e III.  

(D) Apenas II, III e IV. 

(E) I, II, III e IV. 
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Com base nas disposições da Lei nº. 9.605/1998, 
em relação às sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, informe se é verdadeiro (V) ou 
falso (F) o que se afirma a seguir e assinale a 
alternativa com a sequência correta. 

 

(   )  As penas de interdição temporária de direito 
envolvem a proibição de o condenado 
contratar com o Poder Público, de receber 
incentivos fiscais ou quaisquer outros 
benefícios, bem como de participar de 
licitações pelo prazo de dez anos no caso de 
crimes dolosos e de cinco anos no de crimes 
culposos. 

(   )  O crime de executar pesquisa, lavra ou 
extração de recursos minerais sem a 
competente autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em desacordo com 
a obtida, é punido com pena de detenção de 
seis meses a um ano e multa. 

(   )  O crime de fazer o funcionário público 
afirmação falsa ou enganosa, omitir a 
verdade, sonegar informações ou dados 
técnico-científicos em procedimentos de 
autorização ou de licenciamento ambiental é 
punido com pena de detenção de seis meses 
a dois anos e multa. 

(   )  O crime de obstar ou dificultar a ação 
fiscalizadora do Poder Público no trato de 
questões ambientais é punido com pena de 
detenção de um a três anos e multa. 

 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – F – V – F. 

(C) F – V – F – V. 

(D) F – F – V – V. 

(E) F – F – V – F. 
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Com base no que dispõe a Consolidação das Leis 
do Trabalho a respeito do Contrato Individual de 
Trabalho e dos Sujeitos de Contrato da Trabalho, 
assinale a alternativa correta. 

 

(A) O contrato individual de trabalho poderá ser 
acordado tácita ou expressamente, verbalmente 
ou por escrito, por prazo determinado ou 
indeterminado, ou para prestação de trabalho 
intermitente. 

(B) Qualquer que seja o ramo de atividade da 
sociedade cooperativa, não existe vínculo 
empregatício entre ela e seus associados, 
existindo, contudo, entre estes e os tomadores 
de serviços daquela.   

(C) Para fins de contratação, o empregador não 
exigirá do candidato a emprego comprovação de 
experiência prévia por tempo superior a 3 (três) 
meses no mesmo tipo de atividade.    

(D) Considera-se como intermitente o contrato de 

trabalho no qual a prestação de serviços, sem 
subordinação, não é contínua, ocorrendo com 
alternância de períodos de prestação de serviços 
e de inatividade, determinados em horas, dias ou 
meses, independentemente do tipo de atividade 
do empregado e do empregador, exceto para os 
aeronautas, regidos por legislação própria.   

(E) Considera-se por prazo indeterminado todo 
contrato que suceder, dentro de 1 (um) ano, a 
outro contrato por prazo determinado, salvo se a 
expiração deste dependeu da execução de 
serviços especializados ou da realização de 
certos acontecimentos. 
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A respeito da remuneração, tendo como 
fundamento a Consolidação das Leis do Trabalho, 
assinale a alternativa INCORRETA. 

 

(A) Integram o salário a importância fixa estipulada, 

as gratificações legais e as comissões pagas 
pelo empregador. 

(B) Para os efeitos legais, será considerada como 
salário a educação em estabelecimento de 
ensino próprio ou de terceiros, compreendendo 
os valores relativos à matrícula, à mensalidade, à 
anuidade, aos livros e ao material didático 
concedidos pelo empregador. 

(C) As importâncias, ainda que habituais, pagas a 
título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, 
vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para 
viagem, prêmios e abonos não integram a 
remuneração do empregado, não se incorporam 
ao contrato de trabalho e não constituem base de 
incidência de qualquer encargo trabalhista e 
previdenciário. 

(D) Sendo idêntica a função, a todo trabalho de igual 
valor, prestado ao mesmo empregador, no 
mesmo estabelecimento empresarial, 
corresponderá igual salário, sem distinção de 
sexo, etnia, nacionalidade ou idade. 

(E) O pagamento do salário, qualquer que seja a 
modalidade do trabalho, não deve ser estipulado 
por período superior a 1 (um) mês, salvo no que 
concerne a comissões, percentagens e 
gratificações. 
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Assinale a alternativa correta quanto aos 
Recursos no Processo do Trabalho conforme 
disposições da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

 

(A) Cabe recurso ordinário à instância superior no 
prazo de 15 (quinze) dias das decisões 
definitivas ou terminativas das varas e juízos, e 
das decisões definitivas ou terminativas dos 
Tribunais Regionais em processos de sua 
competência originária, quer nos dissídios 
individuais, quer nos dissídios coletivos.     

(B) Das decisões proferidas pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho ou por suas turmas, em 
execução de sentença, inclusive em processo 
incidente de embargos de terceiro, não caberá 
recurso de revista, salvo na hipótese de ofensa 
direta e literal de norma da Constituição Federal.      

(C) O recurso de revista, dotado de efeito apenas 
devolutivo, será interposto perante o Presidente 
do Tribunal Superior do Trabalho, que, por 
decisão fundamentada, poderá recebê-lo ou 
denegá-lo.   

(D) Da decisão denegatória de recurso de revista, 
caberá agravo no prazo de 10 (dez) dias. 

(E) Quando houver multiplicidade de recursos de 

revista fundados em idêntica questão de direito, a 
questão poderá ser afetada à seção 
especializada em dissídios Individuais ou ao 
tribunal pleno, por decisão da maioria absoluta 
de seus membros, mediante requerimento de um 
dos ministros que compõem a seção 
especializada, considerando a relevância da 
matéria ou a existência de entendimentos 
divergentes entre os ministros dessa seção ou 
das turmas do tribunal. 
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Segundo a Lei Federal n.º 8.212/91, é segurado 
obrigatório da Previdência Social a seguinte 
pessoa física: 

 

(A) como empregado, aquele que presta serviço de 

natureza urbana ou rural à empresa, em caráter 
não eventual, sob sua subordinação e mediante 
remuneração, exceto como diretor empregado. 

(B) como empregado, o servidor público ocupante de 
cargo em comissão, com vínculo efetivo com a 
União, Autarquias, inclusive em regime especial, 
e Fundações Públicas Federais. 

(C) como contribuinte individual, o brasileiro civil que 
trabalha no exterior para organismo oficial 
internacional do qual o Brasil é membro efetivo, 
exceto se lá domiciliado e contratado. 

(D) como contribuinte individual, a pessoa física, 
proprietária ou não, que explora atividade de 
extração mineral – garimpo, em caráter 
permanente ou temporário, apenas diretamente e 
sem o auxílio de empregados.   

(E) como empregado, o brasileiro ou estrangeiro 
domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar 
como empregado em sucursal ou agência de 
empresa nacional no exterior. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


